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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
PROJETO DE LEI No 115/2008
P A R E C E R :

RELATÓRIO

De autoria do Prefeito Nedson Micheleti, o projeto de lei em tela institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências.

Consoante dispõe o projeto, o Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, que propõe a revisão da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que estabeleceu o Plano Diretor do Município, incorporando as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal no 10.257. de 10 de julho de 2001, e pela Lei Orgânica Municipal., passa a ser o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

Nos termos do projeto, o Plano Diretor Participativo, ressalvadas as competências da União e do estado, é o instrumento básico global da política de desenvolvimento municipal, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município.

O projeto dispõe que o PDPML é integrado pelos seguintes instrumentos: Lei do Perímetro Urbano, Lei do Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano, Lei do Parcelamento do Solo Urbano, Lei de Preservação do Patrimônio Cultural, Lei do Sistema Viário, Código de Obras e Edificações, Código de Posturas e Código Ambiental.  Entretanto, cabe apontar que as propostas referentes a estes instrumentos não foram encaminhadas a este Legislativo para apreciação.
O projeto estabelece, como princípio fundamental do PDPML a busca do desenvolvimento sustentável do Município, considerando os contextos físico-biológico, socioeconômico e cultural.
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Entre os objetivos gerais apresentados, está o de promoção humana e da qualidade de vida da população, por meio do combate às causas da pobreza e da redução das desigualdades sociais, assegurando-se a todos o acesso aos recursos e serviços públicos que lhes proporcionem meios físicos e psicossociais indispensáveis à conquista d esua própria autonomia. 
Os outros objetivos gerais propostos no Plano Diretor são: desenvolvimento econômico; gestão democrática do Município; e ordenamento do território como garantia do pleno cumprimento das funções sociais da propriedade e do direito à cidade para todos.

Propõe o projeto, de forma transversal e integrada a esses objetivos, a sustentabilidade ambiental do Município, visando à valorização de seu patrimônio ambiental (compreendendo os bens que compõem o patrimônio natural, o artificial e o cultural); e à preservação e conservação do potencial ambiental do Município, sempre buscando a superação de conflitos relacionados à poluição e à degradação ambiental.

No que se refere à promoção humana e à qualidade de vida da população, o projeto estabelece os seguintes objetivos estratégicos:

I – universalizar o acesso ao ensino fundamental, erradicar o analfabetismo e elevar o nível de escolaridade da população;

II - combater as causas da pobreza e reduzir as desigualdades sociais;

III - garantir à população assistência integral à saúde;

IV - garantir a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais, e proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e paisagístico; e

V - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de infra-estrutura urbana.

O projeto estipula ainda que:
I – As ações do Poder Público devem garantir acesso aos serviços das políticas sociais setoriais, observando os pressupostos de transversalidade, universalidade, descentralização, democratização e equidade;
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II - os objetivos, as diretrizes e as ações estratégicas estão voltadas ao conjunto da população do município, destacando-se a população de baixa renda e a garantia de sobrevivência material, ambiental, social, cultural e política, sob o enfoque da recuperação das capacidades de desenvolvimento integral das famílias e de sua capacidade protetiva;
III - a política de promoção humana e qualidade de vida objetiva integrar e coordenar ações de saúde, educação, meio ambiente, habitação, assistência social, cultura, esportes e lazer, universalizando o acesso e assegurando maior eficácia aos serviços sociais indispensáveis ao combate das causas da pobreza e à melhoria das condições de vida da população.

IV - as políticas sociais e de qualidade de vida têm como diretriz o desenvolvimento de um conjunto articulado de ações de iniciativa pública e da sociedade, com a integração de programas e projetos específicos, vinculados às políticas da área social, como forma de potencializar seus efeitos positivos, particularmente, no que tange à inclusão social, à cidadania e à diminuição das desigualdades;
V - a articulação entre as políticas setoriais deve ocorrer no planejamento e na gestão, primando pelo desenvolvimento descentralizado das ações propostas, de acordo com suas regulamentações específicas, e a atuação das secretarias municipais na implementação das políticas sociais deve ser integrada, visando a uma atuação que englobe todos os aspectos envolvidos, e a obediência a todas as diretrizes estabelecidas.
São definidos no projeto, princípios, diretrizes e ações estratégicas relativas a políticas municipais na área de saúde, de educação, de assistência social, de cultura, de esporte e lazer, de habitação e da mulher. Vejamos:

Quanto à Política Municipal de Saúde, são propostas as seguintes ações estratégicas:
I. ampliar a oferta de serviços na atenção básica à saúde, na lógica da Estratégia da Saúde da Família, na sede urbana e em todos os Distritos, bem como o  número de equipes do Programa Saúde da Família;

II. implementar equipe multiprofissional na atenção básica à saúde, em todos os postos de saúde;

III. ampliar o programa de saúde bucal, segundo critério de risco, implementação do Programa Saúde da Família bucal adulto onde não exista;
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IV. oferecer serviços especializados de média complexidade (ambulatorial e hospitalar);

V. implementar serviços de saúde mental;

VI. implementar os sistemas de informações para gestão da saúde;

VII. aprimorar os mecanismos de regulação de assistência à saúde nos diversos níveis, com implantação de um complexo regulador em saúde, com a participação do controle social; e

VIII. implementar política de educação permanente em saúde geral e do trabalhador.

As diretrizes voltadas à Política Municipal de Educação são:
I. democratizar o acesso e garantir a permanência do aluno na escola, inclusive em relação àqueles que não o tiveram em idade apropriada;

II. permitir autonomia de gestão na educação;

III. democratizar o conhecimento e articular valores locais e regionais com a ciência e a cultura universalmente produzidas;

IV. incentivar a auto-organização dos estudantes, por meio da participação na gestão escolar, em associações coletivas, grêmios e outras formas de organização;

V. realizar a Conferência Municipal de Educação;

VI. incorporar o uso de novas tecnologias de informação e comunicação ao processo educativo;

VII. trabalhar com a comunidade escolar para o respeito e valorização das diferenças;

VIII. promover ampla mobilização para a superação do analfabetismo, reconstruindo experiências positivas já realizadas e reivindicando a colaboração de outras instâncias de governo; 

IX. promover a articulação das escolas de ensino fundamental com outros equipamentos sociais e culturais do Município e com organizações da sociedade civil, voltados ao segmento de seis a quatorze anos, de modo a proporcionar atenção integral a essa faixa etária;

X. apoiar novos programas comunitários de educação de jovens e adultos e fomentar a qualificação dos já existentes; e

XI. promover a articulação dos agentes de cursos profissionalizantes no Município, com vistas a potencializar a oferta de educação dessa natureza.
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No tocante à Política Municipal de Assistência Social, propõe-se as seguintes diretrizes:
I. concepção da Política de Assistência Social como direito e respeito à condição do usuário enquanto cidadão;

II. primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social;

III.  centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos;

IV.  descentralização da Política de Assistência Social;

V.  ampliação da participação do usuário nos serviços e nos espaços deliberativos;

VI.  democratização e transparência na aplicação da Política de Assistência Social;

VII. garantia da qualidade na prestação dos serviços de Assistência Social;

VIII. ampliação quantitativa e qualitativa do acesso do usuário, buscando a efetivação da universalização da Política de Assistência Social; e

IX.  articulação da Política de Assistência Social com as demais Políticas Públicas.
São diretrizes estabelecidas para a Política Municipal de Cultura:
I. promover a descentralização das ações culturais do Município, estendendo o circuito e os aparelhos culturais a toda a municipalidade;

II. fortalecer o meio cultural londrinense, formando um público exigente e participativo, desenvolvendo condições para artistas, técnicos e produtores aperfeiçoarem seu trabalho na cidade;

III.  garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório reconhecimento da comunidade;

IV.  proteger e aperfeiçoar os espaços destinados às manifestações culturais;

V.  mobilizar a sociedade, mediante a adoção de mecanismos que lhe permitam, por meio de ação comunitária, definir prioridades e assumir co-responsabilidades pelo desenvolvimento e pela sustentação das manifestações e projetos culturais;
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VI.  desenvolver a política municipal de cultura, em consonância com outras políticas públicas, a fim de atender amplamente ao cidadão; e

VII.  levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do Município e a memória material e imaterial da comunidade.
Quanto à Política Municipal de Esportes e Lazer, o projeto traça as seguintes diretrizes:

I. envolver as entidades representativas na mobilização da população, na formulação e na execução das ações esportivas e recreativas; 

II. estimular a prática de atividades de esporte e lazer junto à comunidade;

III. garantir, a toda população, condições de acesso e de uso dos recursos, serviços e infra-estrutura para a prática de esportes e lazer; 

IV.  incentivar a prática de esportes, na rede escolar municipal, através de programas integrados à disciplina de Educação Física;

V. promover e incentivar o desenvolvimento de estudos científicos e tecnológicos, voltados exclusivamente à consecução de programas e projetos para a melhoria do nível técnico das modalidades esportivas;

VI. elaborar e propor programas dirigidos ao esporte da rede escolar municipal, estadual e particular, promovendo eventos que englobem todas as áreas do ensino; primário, fundamental e médio. 

VII. viabilizar, junto com as entidades de ensino superior de Londrina, os projetos e programas constantes da Política de Desenvolvimento do Esporte. Universitário;

VIII. promover e incentivar o desenvolvimento de estudos científicos e tecnológicos, voltados exclusivamente à consecução de programas e projetos, para a melhoria do nível técnico, nos esportes de alto rendimento, e incentivar a participação em campeonatos e ligas nacionais;

IX.  incentivar e apoiar as entidades que promovem o esporte competitivo da juventude;

X. viabilizar, junto às entidades especializadas, o desenvolvimento do esporte, recreação e lazer para portadores de necessidades especiais;

XI. promover a formação e treinamento especializado de recursos humanos, destinados à execução de programas esportivos, de recreação e lazer, e elaborar e propor programas para a comunidade, por meio do esporte comunitário;
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XII.  incentivar e apoiar as entidades que promovem e atuam nas áreas de esportes e atividades com características alternativas;

XIII.   incentivar a prática do ciclismo e caminhadas nos distritos; e

XIV.   otimizar o uso de espaços públicos para ações de integração da comunidade em geral.

Com relação à Política Municipal da Mulher, o projeto estabelece como diretrizes aquelas estabelecidas pelo Plano Nacional de Política para Mulheres, e propõe:
I. contemplar a educação de gênero nos objetivos e ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal da Mulher;

II. melhorar o atendimento prestado pelo Centro de Referência e Atendimento à Mulher, equipando-o adequadamente e mantendo número compatível de funcionários;

III.  descentralizar o serviço prestado pelo Centro de Referência e Atendimento à Mulher, visando ao atendimento de todas as regiões do Município; e

IV.  oferecer cursos para capacitação dos funcionários que atuam nos programas referentes à Política Municipal da Mulher.

A Política Municipal de Habitação proposta no presente projeto tem como diretrizes:
I. assegurar a compatibilização entre a distribuição populacional, a disponibilidade e a intensidade de utilização da infra-estrutura urbana; 

II. garantir participação da população nas fases de projeto, desenvolvimento e implantação de programas habitacionais; 

III. diversificar as modalidades de acesso à moradia, tanto nos produtos quanto nas formas de comercialização, adequando o atendimento às características sócio-econômicas das famílias beneficiadas;

IV. estabelecer normas especiais de urbanização, de uso e ocupação do solo e de edificações para assentamentos de interesse social, regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de menor renda, respeitadas a situação sócio-econômica da população e as normas ambientais; 

V. instituir zonas especiais de interesse social; 
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VI. estabelecer critérios para a regularização de ocupações consolidadas e promover a titulação de propriedade aos seus ocupantes; 

VII. assegurar, sempre que possível, a permanência das pessoas em seus locais de residência, limitando as ações de remoção aos casos de residentes em áreas de risco ou insalubres; 

VIII. priorizar ações no sentido de resolver a situação dos residentes em áreas de risco e insalubres; 

IX. desenvolver programas preventivos e de esclarecimento quanto à ocupação e permanência de grupos populacionais em áreas de risco ou insalubres; 

X. permitir o parcelamento e ocupação do solo de interesse social com parâmetros diferenciados, como forma de incentivo à participação da iniciativa privada na produção de habitação para as famílias de menor renda, desde que em parceria com o gestor municipal do Fundo Municipal de Habitação;

XI. priorizar, quando da construção de moradias de interesse social, as áreas já devidamente integradas à rede de infra-estrutura urbana, em especial, as com menor intensidade de utilização;
XII. promover a progressiva eliminação do déficit quantitativo e qualitativo de moradias, em especial, para os segmentos populacionais socialmente vulneráveis, residentes no Município.

XIII. redefinir as formas legais de acesso ao solo urbanizado e à moradia para atender as especificidades da demanda;

XIV. estabelecer parâmetros para a implantação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS);

XV. estabelecer parâmetros para a regularização fundiária dos assentamentos precários;

XVI. garantir a alocação de recursos públicos para a execução da política habitacional do Município;

XVII.  indicar ações para a reestruturação da COHAB-LD e demais órgãos públicos, que atuam na questão habitacional, e para a capacitação de seus recursos humanos;

XVIII. estabelecer os critérios para a criação do Conselho Municipal de Habitação e instituição do Fundo Municipal de Habitação; e

XIX. definir os critérios para aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade na questão habitacional.
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Destacamos também na presente proposta:
· A Política Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, contida no projeto, tem como objetivo propiciar aos munícipes condições de acessar o mercado de trabalho e de gerar renda, priorizando as famílias de alta vulnerabilidade social. São ações estratégicas definidas para esta política:
I. incentivar a criação de pólos de excelência em tecnologia;

II. promover cursos de qualificação e capacitação da mão-de-obra na área urbana, incluindo os distritos e a zona rural;

III.  estimular a celebração de convênios entre o Poder Público e as empresas, para aumentar a geração de empregos à população local;

IV.  fomentar a realização de atividades turísticas e de lazer, visando implantar o programa de turismo em sua plenitude; e

V. aproveitar o potencial turístico, definindo padrões e regras para convivência harmônica entre lazer e meio ambiente.

· a Gestão Democrática, ali inserida, tem como objetivo orientar a atuação do Poder Público e dotá-lo de capacidade gerencial, técnica e financeira para o pleno cumprimento de suas funções. São diretrizes da Gestão Democrática:
I. reestruturar e implantar o sistema municipal de gestão e planejamento; 

II. descentralizar os processos decisórios; 

III. dotar as unidades operacionais do governo de competência técnica e capacidade financeira para o exercício de suas funções; 

IV. aperfeiçoar os sistemas de arrecadação, cobrança e fiscalização tributárias, através do geoprocessamento; 

V. promover condições efetivas para garantir a participação popular nos processos de decisão; 

VI. atuar de forma articulada com outros agentes sociais, parceiros ou órgãos governamentais, sobretudo nas ações de maior impacto social e econômico; e

VII. assegurar transparência nas ações administrativas e financeiras, inclusive, mediante divulgação regular de indicadores de desempenho. 
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Para garantir a Gestão Democrática, o Executivo propõe ações voltadas à participação popular, que prevê o envolvimento dos munícipes, de forma organizada, na gestão pública e nas atividades políticas e sócio-culturais da comunidade, e a implantação do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão, para garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e das entidades representativas na administração.
Dentro do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão, está prevista a criação do Conselho Municipal de Planejamento — composto por 34 membros efetivos, além dos seus respectivos suplentes, com mandato de dois anos — como órgão superior de assessoramento e consulta da administração municipal, com funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência, em substituição ao atual Conselho Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, instituído pelo Plano Diretor em vigor (Lei no 7.482/98), composto por 13 membros titulares e suplentes, de caráter consultivo, com a finalidade de convergir as ações das unidades administrativas para os objetivos globais desse Plano. 
· Quanto ao objetivo proposto de ordenamento do território, destaca-se na proposta como requisito fundamental ao cumprimento dos seus objetivos, a adequação do uso da propriedade à sua função social.  E para cumprir a sua função social, dispõe o projeto que a propriedade deve atender aos critérios de ocupação e uso do solo, às diretrizes de desenvolvimento do Município nos planos territorial e social, e a outras exigências previstas em lei, mediante, entre outras exigências, à utilização adequada dos recursos naturais disponíveis, bem como a proteção, a preservação e a recuperação do ambiente.
Destaque-se, também, que o projeto contempla a Política Municipal de Mobilidade, que propõe a articulação e a integração dos componentes estruturadores da mobilidade, incluindo transportes de carga e passageiros, sistema viário, trânsito, educação de trânsito e integração metropolitana, de forma a assegurar o direito de ir e vir com sustentabilidade e a melhor relação custo-benefício social.  

Os princípios definidos com relação a esta política visam a priorizar a mobilidade e a acessibilidade cidadã voltadas aos pedrestes, aos ciclistas, às pessoas com deficiência e às pessoas com restrição de mobilidade; priorizar a circulação do transporte público coletivo sobre o individual; estruturar o sistema de transporte para atender as demais atuais e as projetadas e as normas relativas às macrozonas; e reduzir tempos de viagem, o consumo energético e o impacto ambiental.
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O projeto, em artigos específicos, regulamenta a aplicação dos seguintes instrumentos de política urbana: Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; IPTU Progressivo no Tempo; Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública, Direito de Superfície; Direito de Preferência; Outorga Onerosa do Direito de Construir; Operações Urbanas Consorciadas; da Transferência do Direito de Construir; do Consórcio Imobiliário; da Regularização Fundiária; e da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia.

Da exposição de motivos do Prefeito ao projeto (Of. no 529/2008), destacamos:
“A velocidade e a constância das mudanças que atingem a sociedade atual exigem que o planejamento seja um processo dinâmico, retroalimentado e aberto, a ser continuamente reavaliado e readequado às novas realidades que surgem. A busca de novas formas de gestão, abertas à participação democrática e coadunadas com uma visão mais humanista, conduz os gestores públicos para a elaboração de legislações mais flexíveis, cuja aplicação reflita os anseios dos cidadãos.

A articulação dos interesses dos vários sujeitos envolvidos, através de um processo democrático, permite a elaboração de leis mais próximas da realidade local, que contemplem a diversidade da vida urbana, cuja aplicação refletirá na melhoria da qualidade de vida da população do Município.
A revisão da Lei do Plano Diretor de Londrina (Lei nº.7.482/1998), que culminou nesta proposta, apresentou-se como um desafio, no sentido de aproveitar os pontos positivos da legislação em vigor; identificar as suas fragilidades e deficiências e incorporar as novas demandas surgidas nestes dez anos de vigência da lei. O desafio revelou-se, também, na medida em que se fez necessário um exercício de visualização do futuro desejado pelo Município e na inclusão dos instrumentos necessários para alcançá-lo na proposta ora apresentada. 
O processo de elaboração do novo Plano Diretor levou em consideração o Plano Diretor vigente, com a avaliação dos seus resultados, assim como a comparação entre a Leitura Técnica e a Leitura Comunitária realizada com a população. Por último, foi desenvolvida a análise integrada dos componentes setoriais, baseada nos quadros sínteses de condicionantes, deficiências e potencialidades.
Este processo iniciou-se em 2006, através de uma ampla discussão com a sociedade sobre os principais aspectos a serem reavaliados, com a realização da 1ª Conferência do Plano Diretor Municipal Participativo de Londrina.
Finalmente, em maio de 2008, a proposta foi submetida à sociedade civil, através da 2ª Conferência do Plano Diretor Municipal Participativo de Londrina, resultando no texto ora apresentado.
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Assim, a proposta ora apresentada não se referencia apenas na visão do governo. Trata-se de uma síntese de conceitos e interesses exaustivamente discutidos durante o período de formulação, com todos os atores que atenderam ao chamamento para a análise deste tema. 
.... 
O Plano Diretor consubstanciado na presente proposta, busca ser um instrumento estratégico, assimilando os princípios da sustentabilidade urbana, sob a ótica do desenvolvimento econômico, social e espacial, de forma a garantir o atendimento aos quatro eixos principais, sobre os quais se fundamenta: a promoção humana e a qualidade de vida da população; o desenvolvimento econômico; a gestão democrática e ordenamento do território do município. 
A promoção humana e a qualidade de vida da população não poderiam deixar de ser tratadas como pilares do Plano Diretor, através da busca da redução das desigualdades sociais, com a implantação de políticas públicas que possibilitem a capacitação da população, não só para responder às demandas da economia globalizada, mas também como estímulo às alternativas de produção fundamentadas num projeto integral de organização comunitária e de redes de apoio mútuo.
...
O caráter participativo do Plano revela-se na gestão democrática do município, com a organização de um processo de informação sobre a cidade, de forma a inserir os setores populares no debate sobre o Plano Diretor, o Orçamento Municipal e a Política Urbana Metropolitana, fomentando assim a criação de uma rede de formação dos gestores populares. 

...”
VOTO DA COMISSÃO

Nos termos do art. 182, § 1o, da Constituição Federal, o Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Na regulamentação dos arts. 182 e 183 da Constituição Federal, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no seu art. 2o.
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Estabelece ainda que o plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, e conforme prevê o §3o do art. 40, a lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista a cada dez anos. 

Assim, preconizado pelo Estatuto da Cidade, o Plano Diretor é um instrumento da Política Urbana, é o plano de desenvolvimento da cidade, de modo a garantir uma cidade eqüitativa no que diz respeito a condições de moradia, de trabalho, de transporte, de saúde, de mobilidade e de equipamentos urbanos. 
O Plano Diretor pode ser definido também como um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação de agentes que constróem e utilizam o espaço urbano. Sua elaboração deve ser feita a partir de um diagnóstico considerando aspectos sociais, econômicos, culturais, ambientais e urbanos. 

No tocante aos direitos humanos e à cidadania, é importante destacar que, no âmbito das políticas públicas, a abordagem dos direitos humanos deve estar orientada a fim de que haja melhora no acesso da população aos direitos fundamentais, ou seja, ao exercício da cidadania. Nota-se a importância das políticas públicas para o desenvolvimento de uma cidade justa e socialmente includente, planejada de forma participativa e alicerçada no interesse público.
Em relação às atitudes sociais, estudos apontam que a exclusão social tem sido um grande problema nas cidades, pois faz com que grupos vulneráveis deixem de ter acesso aos seus direitos. A exclusão social pode criar estereótipos, perfis raciais e desigualdades entre grupos étnicos, lingüísticos e religiosos, o que faz com que alguns cidadãos, por falta de conhecimento ou mesmo por se sentirem intimidados, deixem de participar das atividades ou ações provenientes dos direitos humanos.

Dessa forma, o Plano Diretor se mostra como o instrumento importante para que se tenha no Município uma efetiva proteção dos direitos humanos, fazendo com que os preceitos elencados no Estatuto da Cidade, sejam postos em prática, e assim, ocorra realmente o alcance do previsto na Constituição Federal no tocante aos direitos fundamentais dos cidadãos.
O projeto de lei do Plano Diretor Participativo, ora encaminhado ao Legislativo, parte do reconhecimento dos direitos básicos da cidadania à moradia, ao ambiente saudável, à mobilidade, à paisagem, à acessibilidade, aos diversos serviços e equipamentos urbanos, além do direito ao trabalho e à renda. 

Parecer ao Projeto de Lei nº 115/2008-  Plano Diretor – Comissão dos Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania - fl. 14
Para o exercício desses direitos, é preciso que a cidade cumpra a sua função social; nesse sentido, ganha ênfase o papel indutor e regulador do poder público para promover o atendimento equilibrado dos diversos segmentos da população. 
Por outro lado, reconhecendo que a cidade é obra coletiva, há necessidade de identificar o papel dos diversos agentes envolvidos: do setor público, do setor privado, da sociedade civil organizada e dos cidadãos, moradores ou usuários desta cidade. É importante alcançar a colaboração de cada um desses agentes, visando a estabelecer parcerias para a construção de uma cidade mais justa, mais eficiente, mais bela e mais agradável para todos. 
De acordo com o Relatório da Leitura Comunitária do Plano Diretor Participativo, encaminhado a esta Casa a pedido da Comissão de Justiça, Londrina promoveu, de fato, a participação popular preconizada pelo Estatuto das Cidades, tendo sido realizadas audiência pública, pré-conferências regionais e setoriais, duas conferências, encontros de sensibilização, cursos de capacitação para a equipe técnica envolvida e para representantes da população das várias regiões, fóruns de discussão, o Plano Diretor Jovem Participativo, envolvendo o público escolar, e, com o apoio operacional do IPPUL, foi realizada em Londrina, no ano de 2005, uma das Oficinas de Capacitação do Ministério das Cidades sobre Plano Diretor Participativo.

Observa-se que o Plano apresentado tornou-se mais abrangente, cobrindo os diversos setores da vida urbana e da ação do governo municipal, mas articulados em um conjunto de princípios condutores. 
A forma de atuação do Poder Público Municipal, expresso nos preceitos condutores deste Plano Diretor, apóia-se em instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade para garantir a efetividade de seus resultados e fomentar o avanço da cidadania, por meio da gestão democrática e participativa dos assuntos coletivos, o que implica uma postura ativa do governo da Cidade.

Isto posto, considerando a relevância das políticas, das diretrizes e das ações traçadas pelo Plano Diretor, no que diz respeito ao reconhecimento dos direitos humanos e à garantia da cidadania dos munícipes, emitimos parecer favorável à matéria.

SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 2008.
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A elaboração, implantação e acompanhamento do Plano Diretor devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.
De acordo com o que consta no Relatório da Leitura Comunitária do Plano Diretor Participativo, encaminhado a esta Casa a pedido da Comissão de Justiça, Londrina seguiu a rigor as orientações do Ministério das Cidades para a realização da leitura comunitária, tendo promovido, de fato, a participação popular preconizada pelo Estatuto das Cidades.

O processo de participação popular, nos termos daquele relatório, foi aberto oficialmente em 4 de julho de 2005, com a 1a Audiência Pública do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML) e culminou na 1a Conferência do PDPML, realizada nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006, para a qual convergiram todas as propostas, a fim de subsidiar o estabelecimento das diretrizes norteadoras do planejamento municipal para a próxima década. Em 31 de maio de 2008, foi realizada a 2a Conferência do Plano Diretor do Município de Londrina, com o fim de pactuar e legitimar a minuta do projeto de lei geral do PDPML, atendendo ao disposto na Lei Federal no 10.257/2001 e na Resolução no 25/2004 do Conselho das Cidades.

Nesse meio tempo foram realizados encontros de sensibilização por todo o Município, cursos de capacitação para a equipe técnica envolvida e para representantes da população das várias regiões, fóruns de discussão e, às vésperas da Conferência, as pré-conferências regionais (Norte, Sul, Leste, Oeste, Centro e Rural) e setoriais (uma com gestores públicos e uma com empresários).

Também foi desenvolvido o projeto Plano Diretor Jovem Participativo, envolvendo o público escolar, uma iniciativa inédita no país, e, com o apoio operacional do IPPUL, foi realizada em Londrina, no ano de 2005, uma das Oficinas de Capacitação do Ministério das Cidades sobre Plano Diretor Participativo.
O Plano Diretor Participativo é, portanto, um dos instrumentos fundamentais da efetiva gestão democrática dos municípios e um instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e ações com vistas a assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município.
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